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Valores econômicos atribuídos aos bens ambientais 
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'Tangibilidade" decrescente dos valores para osindivíduos 

Na medida em que as autoridades buscam 
reunir especialistas de cada uma dessas disci­
plinas - como parceiros em pé de igualdade 
- torna-se necessário resolver uma série de 
problemas conceituais e metodológicos. Os 
principais problemas a serem resolvidos divi­
dem-se em quatro categorias: problemas de 
avaliação; problemas de tomada de decisões 
em face de limiares e incerteza; problemaS de 

planejamento de políticas e instituições; e 
problemas de sustentabilidade social. 

Problemas de avaliação 
Como avaliar o meio ambiente? O 

primeiro passo parauma boa gestão ambiental 
é reconhecer os custos da degradação do 
meio ambiente e incorporá-los ao processo 
decisório. Mas isso não étão simples; como se 

vê no gráfico 3, implica esti­
mar não só os benefícios di­
retos para os seres humanos 
(por exemplo, os benefícios 
que os solos férteis trazem 
para a produtividade e os be­
nefícios que a água tratada 
traz para a saúde), mas tam­
bém os beneficios indiretos 
(por exemplo, a proteção 
dada pelas matas às bacias 
hidrográficas). Além disso, 
certos bens naturais, como a 
diversidade biológica, têm 
valores "opcionais" que, ~em 
sequer percebemos (por 
exemplo, à produção de no­
vos medicamentos no futu­
ro) e que são particularmen­
te difíceis de estimar. Por 
fim, a maioria de nós acredi-
ta que o mWldo natural tem 
um valor "intrinseco", além 
-de seu valor para os seres 
humanos; nesse caso o me­
lhor é estimar as nossas per­
cepções desse valor. 

Várias técnicas - como a avaliação con­
tingente, a estimativa do custo de substituição 
e o uso de mercados "substitutos" - ,foram 
criadas para estimar o valor dos serviços 
ambientais nã<H:omerciáveis, sendo que re­
centemente o Banco aumentou bastante sua 
capacidade de auxiliar as autoridades dos 
países em desenvolvimento no emprego des­
sas técnicas (ver Como os economistas vêem 

Pobreza e meio ambiente 
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A Iutaparaveucerapobreza,jideaill8lUstadora, 
JIIII1!Ce ficar ainda mais diticiJ 'ante 08 problemas 
ambientais cada vez mais patentes. Loao, as 
autoridades enfrentam uma questlo critica: ~ 
poIIiveIateauaroeaspectoeambieotaisdapobreza 
mediante a alteraçio doe m~todoe hoje usados, ou 
~ necessário adotar uma estratégia inteiramente 
DOQ? Um exame sumúio acerca da inter-reIaçio 
depobrezaedeeradaçioambientaloferecealgumas 
sugesf6es. 

O impacto do meio ambieme 80bJe 08 
pobree 

MIII6 prob ..... M .".,.. Os pobres coa. 
tituem o grupo mais vulaerével, no tocante à expo­
liçIoacertoe tipos depoluiçio, como a daqua li» 
tratada que transmite doençu infecciosas e 
paruiticas. Oa pobres (em especial mulheres e 
criançaa) Iiooeqaemaia sofrem com a poIuiçiodo 
arem ambieotea fecbadoe, resultante da queima de 
biocombustfveis poJueotea, embora baratos. Por 
exemplo: nasc:ozinhas das casas situadas em áreas 
rurais pobres de Glmbia, fndia, NepaI e Quênia, a 
íumlçasemprepnwocaconCeDtraç6eldelNlflk» 
las quatro ou cinco .... aJperiorea .. estipuladas 
pela Orpaizaçio MUDdiaI da Sdde. 
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M_~.AdegradaçIodomeio 
ambientefazarendadoepobrescair,porqueexige 
que ae dedique mais tempo .. tarefas cIomáticu 
rotineiras, como apanhar lenha, e porque diminui 
a produtividade dos recursos naturais que 
constituem, o mais das vezes, o meio de vida doe 
pobres nas áreas rurais. Segundo um estudo das 
aldeias montanhosas do NepaI, onde o problema 
de desmatamento ~ Jr&Ve, o tempo pato para 
apaubar lenha impedia a realizaçi!o de quase 251 
dasatividadesaarfcolasJeFalmentedeaempenha­
das pela famRÍL O resultado era perda de renda, 
consumo menor e afveis mais baixos de nutriçlo. 
Como a pobresa afeCa o meio 
ambiente R.""".06 borüOlllft MIMIIpo.Aquelea 
que alo muito pobres e lutam para ae manter, 
vivendo no limite dos nlveis de subsistência, 
preocupados com a sobrevivência no cfia.a.dia, 
disp6emdepoucaspollloilidades parafuerpJanoa 
e investir em recursos naturais (como a 
coaaervaçlodoaolo,porexemplo),cujoeretomos 
positivos a6 ae fazem sentir ap6e alguns anos. 
Esaea horizontea temporais resbitos nlo aio 
caracterfsticas inerentes; resultam do frIauao 
institucional, aociaJ' e de poJlticas. , 

R •• trlq. .. •• tr:tltlgltu M ""co. A 
utilizaçlo doe rec:uraoe aaturais peIoe pobres ~ 
prejudicada pórque eleseofreatam eérioerilCOll e 
têm poucos meioe paraÍllO. Taiariacolvlodeade 

inleneoç:&a~depalfticllD08mercados 
de inaumoe e produtoe ali: lÍItemU de poae da 
terra que favorecem quem tem maia pelO poUtico. 
Oamoe meios a quetradicioaalmeate te recorre 
paraeDfrentarua'ÍIe8-vendadeuCrasesb:adas 
oudebens,migraçJodealgunsmembrosdafanúlia, 
saliri08 mais alto. para os trabalhadores, 
empréstimos para CODIUIDO, rec:uno .. tradiç6el 
de asaiatência m6tua ou. acordos entre patrCieI e 
dieDtea - rarameate podem ser WIIdoa peIoe 
pobrea,ouentJoeatJoperclendo~comonormas 
eociais.Pori880,reawaaoepobreapoucaaopç6es, 
aI~daexploraçio~doerec:ut8OB .. turais 
diaponfveis.Aaeacequeoepobrea,eapecialmente 
as muJherea, aIoCOllbamam ter aceaao ... merca­
doe fonnais de c:Rdito. a eepro para U safras e a 
iaforrnaç6ea (eemço. de eldeD8Io, por exemplo) 
queaconeelham priticasaarfcolasdemeaorriaco. 

Que fazer 
Enquanto u aulllridadea buIcam modoe de 

consecuir o deaeavoJvimento ambientalmente 
1UItaltjve),tomHeClldawslllliacJ.oquedevem 
ser ealimuJadaa certu ~ em que todos 
saem pnhando, para deter a espiral de aumento 
da pobreza e depadaçio doe rec:uraoe naturais. 
lncluem-ae nessas eatratéJias: 

Dw6 .... ".,. ... ". ~II. Se os 
pobres tiverem reDdaa maia aItu. poderio c:onai­
clerar opç6ea de prao maia Joqo. cujo rSmo ~ 
maior, para a utiliaçlo doe rec:uraoe aabaraia. 



o desenvolvimento sustentáveQ. Mas ainda 
há muito que aprender sobre as metodologias 
e sua aplicação prática. 

Como incluir a susterrtabilidade nas 
contas nacionais? Em geral se empregam 
téclÚcas de avaliação para viabilizar as deci­
sões no âmbito setorial e de projetos, mas é 
preciso que elas também influenciem as deci­
sões Ce nossa maneira de medir o progresso) 
no âmbito nacional. As contas nacionais con­
vencionaissãoúteisparamacroeconorlÚstase 
dirigentes de bancos centrais, mas não ser­
vem para estimar a renda sustentável nem' 
mudanças na capacidade produtiva nacional. 
Elas incluem estimativas da depreciação do 
capital gerado pelo homem, mas não do capi­
tal natural- qu e em certos paises é até mais 
importante. Por exemplo, quando se extrai e 
consome petróleo, não se faz nenhum ajuste 
em função da utilização de estoques 
energéticos. Quando se explora uma floresta 
tropical, não se faz qualquer estimativa da 
perda de um bem insubstituível. Quando a 
agricultura faz aumentar a perda da camada 
superficial do solo, a qual depois se acumula 
num reservatório, não se faz nenhuma com­
pensação pelos efeitos nocivos sobre o solo e 
o armazenamento de água. 

Para compensar algumas dessas defici­
ências, o Banco vem colaborando com o 
Departamento de Estatistica da ONU e ou­
tros no sentido de criar um novo sistema de 
contas nacionais ajustado em função do meio 
ambiente. Existem ainda complexos proble­
mas téclÚcos a serem resolvidos, mas já se 
progrediu bastante na elaboração deum Siste-

Cabeuautoridadeaprantirqueaagric:ultura-o 
priacipaJ eetor deuao inteuivode mJo.de.obra­
nio teja dilCriminada .... poUticas macro­
econ&uic:uqueviaamreduzirapobrezamediante 
um crescimento estável e amplo da renda. Caberia 
às poUticas. também, melhorar a infra.eatrutura 
ruraI.afimdeeatimularpr6tic:aaqricolaa intensivas 
ou exIL·nsivu,confonneitaaeneceuúio. Contudo. 
o crescimento da renda e a ahsorçio de mJo.de. 
obraemáreuquenloaejamecolqric:amenteCrágeia 
talvea a6 redua coosideravelmente a pobreza ao 
cabo de vArias geraç6es, melmo que as 
clrcunltlnciu sejam as melhores. Logo, sio 
necesúriaapolíticudirec:ioaaduacletenninadas 
clientelas, para enfrentar os riscos imediatos de 
COII8UJ1IOeproduçloa~nmülestlo 
sujeitu e que levam 1 ambiental. 

.-..tr ""CfM • _ .. nIIIfjI plIIIto • 
p"... ". "rrll. Os programas temporários, 
adoladoe em épocas de lIeC80 em que o lraba1ho é 
PIlO com aliDleDto, podem truer beneficios ime­
diatoa,uma~qaeminimisuna "sabotagem" dos 
recursos aaturais por parte das lamOias rurais 
pobrea, dunate crises que as ameaçam de ficar 
abaixodosnfveis doconlumo desubeistência. SIo 
igualmente importantes medidas DO sentido de 
aperfeiçOar os direitos 1 poue da terra - base 
1epIeinstituiçGee~quesoludonemconfli. 
tos ligados a terras, revisIo das leia que exiaem o 
8ITOleamento para a conceuio de tltulol de 
propriedade da terra, além de proteçIo e apoio 1 

ma Integrado de Contas Ambientais e Econ6-
r1Úcas (ver Como medir o desenvolvimento 
am bientahnente sustentáveQ. 

Como avaliar ofuturo? A emissão de 
dióxido de carbono no ar nada nos custa hoje, 
mas pode custar caro aos nossos bisnetos. 
Como avaliar os impactos a longo prazo? Os 
economistas costumam aplicar taxas de des­
conto a custos e benefícios futuros, mas os 
ecologistas, os moralistas e os cidadãos c0-

muns geralmente alegam que é errado valori­
zar mais o nosso bem-estar do que o bem­
estar de pessoas ainda não nascidas. Os eco­
nomistas replicam que não é o bem-estar das 
gerações futuras que está sendo descontado; 
é que um dólar pode hoje ser investido a uma 
taxa real positiva de retorno e render vários 
dólares no futuro - valendo assim mais do 
que um dólar no futuro . Eis por que eles 
geralmente preferem descontar o futuro ao 
custo de oportunidade (a taxa real de retorno) 
do capital. 

No caso da tomada de decisão a curto 
prazo esse argumento é persuasivo, apesar 
da dificuldade prática de estimar a taxa de 
desconto apropriada. Alongo prazo, porém, é 
válido questionar se a taxa de desconto deve­
ria sertão alta, já que não podemos ter certeza 
de que as taxas de retorno do investimento 
continuarão sendo positivas, especialmente 
se a base de recursos naturais continuar de­
teriorando·se. A maioria dos economistas 
concordaria que, a prazo mais longo, a taxa 
de desconto deveria ficar abaixoda faixa de 
9-12%geralmente utilizada paraos investimen· 
tos a médio prazo nos paises em desenvolvi-

administraçio da propriedade comum, para 
asaegurarque os pobres mantepham seus direitos 
tradicioaaildeacessol terra. Epreciso~ 
tambi-m o acesso ao crédito, seja para permitirque 
se mantenham nlveis mfnimos de consumo, seja 
para investir em recur808 naturais. 

L"*,r~,.,, " flUI tlllstrl6l11ç11o. Se houver 
ummelhor8Ce880a08seniçoaeumainfra.estrutura 
meIhor.éposslvelatenuar08problemasambientais 
queOlpobres-emespecia1mu1heres-enfrentam. 
Os serviços de extenslo e pesquisa agrioolas com 
freqüênáanlobenefiáamOlpobres,quecontinuam 
pagando seus tratamentos médicos e portanto 
sofreudoem sua rendaascon&eqüênciudoacesIIO 
inadequadol6guapoliveLFicamenosclaro.porém, 
o resultado que terá IObre o meio ambiente a 
redillln"buiçloderecul'8Olnaturaiscujapropriedade 
édesigua1.1àlgezaredilln"buiçioda terraaiemais 
empregos e diminua a migraçJo para áJaa meDOI 
fr4geiaeco1ogicamente. MuDa pritica.écomum a 
redislribuiçiocauSlr,maistanle,le9antessociaise 
incerteza; isso porque OI proprietáriOl detems­
prevendo a perda de antigos direitos ou duvidando 
da manuteDÇio dos novos direitos -. que têm 
condições de explorar excessivamente OIJ'eCUraos 
naturais, às vezes convertem esses recuraos em 
ativos de maior mobilidade. PodcHIe conseguir um 
impacto ambiental favorável concentraJldo.te em 
situaç6es em que 08 direitos de propriedade j6 do 
incertos, ou é possível proceder sem demora 1 
redilln"buiçlo. 

mento, mas o percentual exato é objeto de 
controvérSia até mesmo entre os economis­
tas. (Ver "Atualizar" o futuro? em F&D,março 
1993.) 

Devemos rejeitar a sugestão de fixar em 
zero a taxa de desconto; isso estimularia um 
tipo de desenvolvimento com uso maisintensi­
vo de capital e provavelmente teria impacto 
negativo so bre o meio ambiente. Devemos re­
jeitar também o argumento de que os impac­
tos ambientais devem teru ma taxa de descon­
to separada, inferior à de outros impactos; não 
há razão para dar mais prioridade à proteção 
do meio ambiente do que à saúde, à educação 
ou aos projetos de planejamento familiar. Mas 
precisamos explorar várias maneiras de su­
plementar a análise de custos e benefícios­
como_a...imposição de uma "condição de 
sustentabilidade", a qual impediria o esgota­
mento do estoque global de capital. 

limiares e incerteza 
Como Udarcom a incerteza eos U",i­

ares? N ossos conhecimentos acerca darela· 
ção entre a atividade humana e os processos 
ecológicossãoaindarudimentares (ver Como 
os ecologistas vêem o desenvolvimento sus­
tentáveQ. Além disso, tal relação pode ser 
"descontínua"; isto é, quando pressionado, 
um ecossistema pode "sucumbir" irre­
versivelmente, sendo impossívelprevercomo 
e quando isso virá a acontecer. Isso complica 
bastante a tomada de decisões e dificulta a 
adoção dos métodos convencionais deadllÚ­
IÚstração dos riscos-estabelecerprobabili­
dades para os possíveis resultados e acres-

Aperf"fOII'"N""''''''''' ••• c~ ... 
• "". ptf61k11. Um acesso melhor 1 educaçio, a 
seniçoedeaa6deep1uejamentofamiliar-pCllltIO 
central da maioria das eatratéJjas de reduçio da 
pobreza - ganha ainda mais importlncia quando 
se le9a em conta quest6es ambientais. HaYendo 
inltruçio de melhor qualidade pode-ae ub1izar 
melhor OI recursos naturail e ampliar o leque de 
opç6ea para obter renda de outras fontes que nIo 
sejam esses recunI08. Se OI pobresdiapuaerem de 
8el'VÍços médicos ede inbmaçIies,podertotomar 
medidas preventivas que OI capacitem a diminuir 
os ri8COl causados lsa6de pelo meio ambiente. E 
por fim, caso se destinem maia verbas 10 ~ 
mentofamiliar, para atender ldemandaintegralde 
tais serviços, podHe cooaeguir que o aumento 
populacional aio aarave a deterioraçio do meio 
ambiente. 

&t, artigo btn,ia-., ,. POt1,rt" ,o,.latio. 
o.tI ti" ,.viro."".t, "crito ,110 """"f 0.­
torco",o World /lad Disc.$IiOll Po,,,, N".189 
(.", dos doctl"".tol b6lico$ 'A"" a II"bo,.,,­
,ao do Relatório lobre o Desenvolvimento 
Mundial 1992J, ti, /,,,,,,riro d, 1993. y", 
to",b~", CI,.""" K."i. & Scla",ib"" Git •. 
Po,.loç6o, agnctdt."" , ",rio "",bi,.t, .0 
África. FaD, j ••. 1992. 
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centar um prêmio de seguro aos custos do 
projeto. 

Existem muitos exemplos de como um 
comportamento humano bem-intencionado 
acabou por provocar danos ecológicos total­
mente inesperados. Quando se usaram pela 
primeira vez os clorofluorcarbonos, ninguém 
previu o estrago causado na camada de ozô­
nio. Quando certa espécie de peixe (Lates 
nilotica) foi introduzida no lago Vitória há 
cerca d e 30 anos, poucos imaginavam que isso 
poderia causar a extinção de outras espécies e 
a degradação da área circunvizinha. 

Todavia esse alto grau de incerteza não 
serve dejustificativaparaa inação. A dinâmica 
da pobreza, da demografIa e da economia 
geralmente torna os custos da inércia ainda 
mais altos que os da ação. Porém a incerteza 
exige de fato avaliações ambientais rigorosas, 
que façam uso dos melhores conhecimentos 
científicos disponíveis e incluam análises sen­
síveis e detalhadas. Um importante desafIo 
será reduzir o grau de incerteza e dar 
operacionalidade ao "principio de precaução". 

Como priorizar a biodive,.-sidade? A 
extinção de espécies é um exemplo extremo 
de irreversibilidade, e a incerteza quanto ao 
impacto da perda de diversidade biológica é 
um exemplo extremo de nossa falta de conhe­
cimentos. Certas espécies são tidas como 
repositório de material genético importante; 
outras são consideradas geneticamente 
inexpressivas. Mas nosso conhecimento nes­
sa área é muito limitado. 

Que prioridade devemos dar então à pro­
teção da biodiversidade? Num extremo estão 
certos biólogos que gostariam de preservar 
tudo.A extinção iminente do rinoceronte bran­
co e a ameaça às baleias e aos elefantes mo bi­
lizaram esforços conservacionistas em prol de 
causas conspícuas. Porém é muito menos 
evidente a disposição do público de pagar para 
salvar inúmeras espécies inferiores (peque­
nos insetos e plantas), e o custo de salvar 
todas as espécies talvez seja proibitivo. Nossa 
postura atual é de precaução - uma série de 
iniciativas desorganizadas e desconexas, sem 
que se saiba ao certo o quc seria suficiente 
para preservar o inestimável patrimÔnio gené­
tico do planeta. O desafio com que ora nos 
deparamos é introduzir maior rigor analítico 
nessa área. 

Planejamento de políticas e 
instituições 

Como devemos estabeleceras priori­
dades? Ante uma série complexa de proble­
mas ambientais e dispondo de recursos limita­
dos, por onde um governo deve começar? Os 
problemas que à primeira vista parecem mais 
urgentes não são i:aIvez aqueies em que mais 
vale a pena investir. Na Europa oriental, por 
exemplo, embora seja óbvia a necessidade de 
despoluir os rios, as estimativas demonstram 
que é possível obter maiores benefícios por 
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dólar investido reduzindo a poluição do ar. 
Um método interessante de estabelecer 

prioridades foi proposto por uma equipe da 
Universidade de Harvard que elaborou crité­
rios para classificar várias opções de 
despoluição. Tal método, inspirado no traba­
lho pioneiro daAgência de Proteção Ambiental 
dos EUA. consiste essencialmente em obter 
uma série de indicadores tomando por base 
os impactos na saúde humana. nos bens 
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com as questões sociais e 
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produtivos e nas funções ecológicas. A partir 
dessa matriz de riscos. classificados segundo 
vários critérios. como difusão (espacial e tem­
poral) e conseqüências totais (atuais e futu­
ras), é possível criar u ma base para a d etermi­
naçãodeprioridadescomrelaçãoaosdiferen­
tes riscos ambientais. Essa metodologia é 
ainda incipiente; o próximo passo é aplicá-la 
em vários países em bases experimentais. 

Tais instrumentos ajudarão os países a 
formular planos de ação nacionais que dêem 
àsautoridadesumavisãogeraldosproblemas 
ambientais. Além disso. como o processo é 
amplamente participativo, o público pode in­
teirar-se das opções e dos riscos que se apre­
sentam para o país. 

Quais as políticas mais efu:a:z:es? As 
políticas de desenvolvimento ecologicamente 
sustentável dividem-se em duas categorias. 
Primeiro. existem as po líticas que nitidamente 
favorecem o crescimento econômico e a pro­
teção ambiental. Entre elas cabe citar a elimi­
nação dos subsídios gerais à utilização de 
recursos, a defInição dos direitos de proprie­
dade e a intensificação dos programas educa­
cionaís e populacionais. Tais políticas são rela­
tivamente incontroversas e para serem 
implementadas demandam vontade política e 
verbas. Segundo. existem as políticas que 
buscam conter a agressão ao meio ambiente 
mediante regulamentações e incentivos. Es­
tas são mais controversas porque, se forenl 
mal implementadas, poderão distorcer a eco­
nomia enão melh orar o meio ambiente. Com­
pêndios e estudos empíricos ensinam que os 
instru mentos baseados no mercad o - os que 
responsabilizam os poluidores pelos danos 

que eles causam - geralmente são melhores 
do que as restrições quantitativas. embora 
estas tenham prevalecido na formulação de 
políticas. Importa saber até que ponto os 
países em desenvolvimento podem evitar os 
métodos dispendiosos de "direção e coman­
do" usados nos países industrializados. 
minimizando assim quaisquer trade-{)jfs entre 
aumento de renda e proteção ambiental. 

Como criarcapacilação para a tare-
fa? Muitaspolíticasambientais bem-intenci<r 
nadas fracassaram por falta de capacidade 
institucional para cumprir a tarefa Por isso 
muitos países buscam agora fortalecer sua 
capacidade institucional; no momento o Ban­
co está prestando assistência a mais de 50 
países. A experiência mostra que a estrutura 
organizacional das instituições é menos im­
portante do que definição de competências, 
recursos e know-how adequados, autoridade 
para agir pelas vias disciplinares e legais. e 
responsabilidade pelos resultados. Contudo. 
ainda há muito que aprender nessa importan­
te área, quer em termos de planejamento 
institucional em vários contextos sociocultu­
rais, quer em ternlOS de expansão da base de 
recursos com vistas a uma gestão eficiente. 

Desenvolvimento centrado nas 
pessoas 

As pessoas são os instrumentos e os 
benefIciários, e também as vitimas, de toda 
atividade desenvolvimentista. Sua participa­
ção ativa no processo de desenvolvimento é a 
chave do sucesso (ver O enfoque sociológico 
do desenvolvimento sustentável). Além dis­
so, se não tivermos sempre em mente que é 
preciso continuar melhorando o bem-estar 
das pessoas. os programas ambientais certa­
mente fracassarão. Ospobres, em particular, 
costumam ser os mais duramente atingidos 
pela degradação ambiental e os que têm me­
nos condições de proteger.-se; e no entanto 
também são eles que causam mais danos 
devido à hecessidadepremente, àignllrância 
e à falta de recursos (ver box). 

O desafio é fazer com Que participação 
seja mais do queum lema vazio. E necessário 
haver progresso em três níveis. Primeiro. os 
que são potencialmente afetados pelo projeto 
de desenvolvimento têm de estar mais envol­
vidos na etapa de planejamento. Segundo, é 
preciso utilizar melhor o know-how local no 
planejamento e na implementação dos pr<r 
gramas. Terceiro, temos de adquirir capaci­
dade para avaliar os impactos sociais das 
políticasedosinvestimentos-tarefaparticu­
larmente importante porém difícil. que re­
quer uma nova combinação de especialida­
des euma nova maneira de trabalhar. Defato. 
para conseguir um desenvolvimento verda­
deiramente sustentável será necessário tra­
balhar de modo diferente em muitas áre­
as. • 




